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7 CONCLUSÕES 
 
Conclui-se, de todo exposto, que a atividade de operação, manutenção, 
recuperação, expansão e implementação de melhorias nos cemitérios públicos diz 
respeito a obra e atividade efetiva ou potencialmente poluidoras ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental. Logo, é obrigatório a realização de EIA/RIMA e 
licenciamento ambiental, ou se preferir, existe impossibilidade de dispensa do EIA/RIMA 
e do licenciamento ambiental uma vez que a obra e atividade é considerada de 
significativo potencial de degradação ou poluição, estando na zona de certeza positiva 
deste conceito jurídico indeterminado, o que fica evidente pela existência da Resolução 
CONAMA nº 335/2003, que dispõe sobre o licenciamento ambiental de cemitérios, 
mesmo não estando essa atividade relacionada na lista exemplificativa da Resolução 
CONAMA nº 001/1986, bem como pelos potenciais danos ambientais que a atividade 
pode gerar, tais como o necrochorume.  
Quanto ao momento que o EIA/RIMA deve ser realizado ou, se preferir, o 
momento para a sua apresentação e discussão - antes ou depois do processo licitatório - 
apesar de existir um equivocado entendimento, em geral em casos de concessão de uso 
de bem público, de que o EIA/RIMA só deve ser realizado por ocasião da licença prévia 
e após declarado o vencedor da licitação por não existir exigência legal - entende-se que 
para os casos de concessão comum de serviço público e não uma PPP (concessão 
patrocinada ou administrativa) que a obrigatoriedade de EIA/RIMA e de cláusulas 
sustentáveis passa a ser condição indispensáveis antes do edital e nos editais, apesar de 
não possuir na lei que a rege - Lei n° 8.987/1995 - dispositivo que condicione a abertura 
do processo licitatório à obtenção de licença ambiental prévia ou, ao menos, expedição 
das diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, como ocorre nas PPPs 
(art. 10, inc. VII, Lei n° 11.079/2004). 
A obrigatoriedade de realização do EIA/RIMA antes da publicação do edital se 
encontra nos seguintes fundamentos:  
(i) na Constituição, pois essa assegura a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações; 
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(ii) na legislação infraconstitucional, pois a elaboração do projeto básico 
pressupõe a existência do EIA/RIMA ou um outro procedimento de avaliação do impacto 
ocasionado ao meio ambiente pelo empreendimento, afinal, por não poder se realizar 
licitação de obras e atividades sem o projeto básico e considerando que este somente 
estará em conformidade com a Lei nº 8.666/1993, se assegurar o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, e que o adequado tratamento dos impactos 
ambientais se dá no processo de licenciamento prévio, faz-se imprescindível o EIA/RIMA 
antes da publicação do edital (art. 10 da Lei n° 6.938/1981, art. 6º, inc. IX c/c o art. 12, 
inc. VII da Lei n° 8.666/1993 e no art. 8º, inc. I, da Resolução CONAMA nº 237/1997); 
(iii) na finalidade das normas infraconstitucionais, que é determinar condutas 
que assegurem a efetividade da proteção ambiental. Assegurada a proteção ambiental, 
portanto, antes do início da alteração material do meio ambiente, a norma cumpre sua 
função, mesmo que o projeto incorpore condicionantes ambientais posteriormente, 
mediante reformulações; 
(iv) no princípio da economicidade, já que se realizado depois do projeto 
básico, caso tenha que ser alterado com a aquisição da licença prévia, fará com que o 
gestor incorra em despesas extras com alterações no projeto básico, além de, se não 
realizado antes, caso a licença acarrete alterações nas características do empreendimento, 
novas despesas com a repactuação de contratos, revisão do equilíbrio econômico 
financeiro, entre outros, gerarão prejuízos ao erário; 
(v) no princípio da legalidade, que não significa que a Administração pode 
fazer aquilo que a lei não proíbe, pelo contrário, ela não pode atuar sem prévia e expressa 
habilitação desta, ou seja, a Administração apenas pode fazer aquilo para o que a lei 
expressamente a habilite;  
(vi) no princípio da segurança jurídica, já que a obtenção da licença prévia 
antes da licitação do contrato de concessão comum dá maior segurança às partes quanto 
aos custos envolvidos no cumprimento das condicionantes ambientais estabelecidas para 
a implantação do empreendimento e quanto aos passivos a serem remediados;  
(vii) no princípio da vinculação ao edital e no princípio da imutabilidade das 
propostas, pois caso realizado o EIA/RIMA depois da licitação, restará ao vencedor do 
certame e à própria Administração pouco a fazer no que se refere ao controle ambiental 
do projeto; 
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(viii) no princípio da competitividade do processo licitatório, já que sem saber o 
quantum necessário para prevenir, evitar e/ou mitigar os danos ambientais decorrentes do 
empreendimento, o mesmo atrairá apenas pessoas jurídicas não tão serias, com um 
comportamento leviano, aventureiro ou até mesmo desavisado, limitando o número de 
participantes; 
(ix) no princípio da democracia participativa e no direito de acesso à 
informação ambiental, pois a sociedade não terá como discutir e debater em audiência 
pública os impactos ambientais existentes pois não haverá o EIA/RIMA e sua 
funcionalidade é, exatamente, viabilizar a participação popular na tomada de decisões 
públicas; 
(x) no princípio da moralidade, pois em uma Administração Pública sadia não 
se pode contratar e nem escolher com quem contratar sem, antes, saber qual o impacto 
ambiental, qual o custo e de que modo impedir ou diminuir o impacto negativo ao meio 
ambiente; 
(xi) no princípio da prossecução do interesse público, pois publicar um edital 
licitatório cujo objeto é uma concessão comum sem antes saber tecnicamente se tais obras 
são viáveis ambientalmente ou, ainda, caso sejam elas viáveis, sem saber qual o seu real 
custo ambiental, sendo que é primordial que os interessados tenham conhecimento 
induvidoso, previamente, das características e custos das obras necessárias objeto do 
contrato, não parece uma decisão em que o interesse público seja o fim a ser perseguido.  
Por todos os argumentos aqui levantados, conclui-se que o EIA/RIMA tem que 
ser realizado antes da publicação do edital de licitação para que os órgãos ambientais 
licenciadores tenham a possibilidade de impor condicionantes à operação dos 
empreendimentos, para que as condições ambientais sejam continuamente avaliadas, 
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